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SUMÁRIO
I - A admissibilidade de recurso directo para o STJ, de decisões proferidas contra jurisprudência que por
ele se mostra fixada, prevista no art. 446.º, do CPP, está directamente relacionada com a necessidade de
garantir o controle difuso dos fundamentos das decisões das instâncias que, eventualmente, não acatem
tal jurisprudência, por via do reexame do tribunal superior. Visa, pois, a estabilização e a uniformização
da jurisprudência, eliminando eventuais conflitos existentes entre uma decisão com o acórdão que fixou
jurisprudência sobre a mesma questão de direito no domínio da mesma legislação. Esta disposição está
directamente ligada com o n.º 3 do art. 445.º do CPP. 
II - Entende-se que incumbe ao tribunal que não acate tal jurisprudência, um particular dever de
fundamentação de modo a convencer da razoabilidade dos fundamentos que sustentam essa
divergência, havendo recurso nos termos do art. 446.º, do CPP, para permitir uma reponderação que
atenda aos novos argumentos.
III - Decorre, deste modo, da conjugação dos arts. 445.º, n.º 3 e 446.º, n.º 1, ambos do CPP, que apenas
haverá fundamento para recurso contra jurisprudência fixada quando a decisão que divirja da fixação não
a aceite, expressamente a contestando, o que é diverso da desaplicação da jurisprudência fixada por
desconhecimento ou errada interpretação, devendo quanto a esta o meio de impugnação, ser o de
recurso ordinário. Por outras palavras, a possibilidade de interpor este recurso extraordinário apenas se
admite quando estiverem esgotados todos os recursos ordinários, seja por que a eles se lançou mão sem
êxito, seja por que, não importa o motivo, se deixou precludir o direito a recorrer, nomeadamente por
trânsito em julgado da decisão recorrida.
IV - Quanto ao regime de interposição, efeito e processamento do recurso, face ao que dispõe a parte
final do n.º 1, do art. 446.º, do CPP, este deve seguir os termos do recurso extraordinário para fixação de
jurisprudência.
V - E, sendo assim, tem assumido a jurisprudência que para a admissibilidade deste recurso
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extraordinário, impõe-se a verificação de determinados requisitos de natureza formal e de natureza
substancial.
VI - Entre os pressupostos de natureza formal, contam-se: (1) a legitimidade do recorrente; e, (2) a
tempestividade da interposição de recurso no prazo de 30 dias posteriores ao trânsito em julgado da
decisão de que se pretende recorrer, pois deverá estar esgotada a possibilidade de recurso ordinário.
VII - Constituem pressupostos de natureza substancial : (1) a oposição entre a decisão recorrida e um
acórdão de fixação de jurisprudência, que respeitem à mesma questão de direito e a justificação da
oposição entre os mesmos que motiva o conflito de jurisprudência e que deve resultar explicitamente dos
termos em que a contradição se verifica (e não apenas em termos implícitos ou tácitos); (2)a identidade
de legislação do domínio da qual foram proferidas as decisões, ou seja, que no período compreendido
entre a prolação das decisões conflituantes, não exista alteração ou modificação do texto da lei que
interfira, directa ou indirectamente, na resolução da questão controvertida; (3) a existência de soluções
opostas, que assentem em decisões de sinal contrário, ou seja, que a questão seja decidida em termos
expressamente contraditórios, relevando uma patente posição divergente sobre a mesma questão de
direito; (4) a identidade das situações de facto, ou seja, a identidade de facto respeitante à mesma
questão de direito que é, justamente, a tratada no acórdão uniformizador; (5) a jurisprudência do STJ
firmou-se no sentido de considerar incontornável a necessidade de identidade de factos, não sendo
suficiente apenas, a oposição entre as soluções de direito. Tal identidade factual de ambos os processos,
a do acórdão/decisão recorrido e a do acórdão fundamento, não é absoluta; contudo, entende-se que
para que a oposição releve, tais factos terão de ter sentido equivalente ou ser idênticos nos dois
processos. Pretende-se, deste modo, evitar que a falta de identidade dos factos, quando não seja inócua,
possa interferir com o aspecto jurídico do caso e seja justificação para a prolação de decisões jurídicas
opostasA questão prende-se com o trânsito em julgado da decisão recorrida, ou seja, do acórdão do TRP
que a recorrente alega que decidiu contra jurisprudência fixada pelo Supremo Tribunal de Justiça.
Concretamente, se o trânsito em julgado da decisão recorrida é coincidente com o trânsito em julgado da
Decisão Sumária do TC que não conheceu do objecto do recurso.
VIII - O STJ, a propósito do recurso para fixação de jurisprudência, ou de decisão proferida contra
jurisprudência fixada pelo STJ, densificou o conceito de trânsito em julgado, para efeito de contagem do
prazo de interposição de tais recursos. Conforme jurisprudência uniforme deste STJ, uma decisão
considera-se transitada em julgada logo que não seja susceptível de recurso ordinário ou de reclamação
(artigo 628.º, do CPC, aplicável ex vi artigo 4.º, do CPP). Atendendo aos relevantes efeitos associados ao
trânsito em julgado [como seja, a exequibilidade da decisão (artigo 467.º, n.º 1, do CPP), o prazo para
interposição de recursos extraordinários (artigos 438.º, n.º 1 e 446.º, n.º 1, ambos do CPP), ou momento
a partir do qual se inicia os prazos de contagem de prescrição da pena (artigo 122.º, n.º 2, do CP), bem
como, os institutos do caso julgado ou ne bis in idem], o mesmo desempenha uma relevante função de
acautelamento da segurança jurídica. É, justamente, a previsibilidade, estabilidade e segurança, no
firmamento da data do trânsito em julgado, que o STJ tem invocado para decidir que a reclamação
apresentada ao abrigo do disposto no artigo 405.º, do CPP do despacho que não admitiu o recurso não
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tem qualquer reflexo no trânsito em julgado do acórdão da Relação, pois que, a decisão do presidente do
Supremo que indefere a reclamação da decisão que não admite o recurso limita-se a declarar e confirmar
a «insusceptibilidade» do recurso, a qual, ao nível do trânsito do acórdão recorrido, se deverá reportar ao
momento em que o recurso já não é legalmente possível. Isto é, o acórdão transitou «logo que», no caso,
se esgotou a possibilidade de recorrer por a lei não admitir recurso”. 
IX - Num plano mais lato, o que se sustenta é que no caso em que o recurso não é admissível para o STJ,
a decisão transita a partir do momento em que já não é possível reagir processualmente à mesma,
estabilizando-se o decidido, pelo que, no caso de decisões que não admitam recurso, o trânsito verifica-
se findo o prazo para arguição de nulidades ou apresentação de pedido de correcção (arts. 379.º, 380.º e
425.º, n.º 4, do CPP), ou seja, o prazo-regra de 10 dias fixado no n.º 1 do art. 105.º do CPP, em caso de
não arguição ou de não apresentação de pedido de correcção” e, em caso de arguição, após o trânsito da
decisão que conhece da arguição, data a partir do qual se inicia a contagem do prazo dos recursos
extraordinários que pressupõe o trânsito em julgado. Deste modo, impede-se a abertura de uma nova via
para prolongar, ou seja, alterar, os prazos legalmente estabelecidos. 
X - Interpretação cuja não inconstitucionalidade, por similitude de raciocínio, se pode extrair (pelo menos
nas situações em que é evidente a impossibilidade de recurso para o STJ), por exemplo, do ac. TC n.º
75/2014, que considerou irrelevante, para efeito de contagem de prazo de recurso para o TC, o recurso
interposto para o Pleno das Secções Criminais, assinalando que a estatuição do art. 75.º LTC “não
abrange a utilização do meio impugnatório usado pelos reclamantes, já que é legalmente inexistente”. E,
citando os acs. do TC 640/2011 e 95/2012, exarou que é entendimento reiterado deste Tribunal que a
errónea e indesculpável dedução de um incidente legalmente inexistente não tem a virtualidade de
interromper ou suspender o prazo de dez dias legalmente estabelecido para a interposição do recurso de
constitucionalidade.
XI - No entanto, tal entendimento do STJ, no sentido de que a dedução de um recurso ordinário
inadmissível, não pode protelar a data do trânsito em julgado, não é transmutável para o caso dos autos,
já que está em causa um recurso para o TC. Nos casos em que não é admissível recurso (ordinário) para
o STJ, um dos meios de reacção ao acórdão confirmativo da condenação é a interposição de recurso para
o TC no prazo de 10 dias (arts. 105.º, do CPP, e 75.º, n.º 1, da Lei n.º 28/82). 
XII - Em relação à questão da tempestividade do recurso para o TC é necessário acatar, por força do caso
julgado formal, quer o despacho do Senhor Desembargador [que, por despacho de 09-7-2019, decidiu em
relação aos (três) recursos interpostos para o TC, que o foram “tempestivamente (art. 75º, 1, da L.T.C.),
ao abrigo da al. b) do nº 1 do art. 70º da L.T.C., tendo por objecto uma decisão que não admite recurso
ordinário para o Supremo Tribunal de Justiça, sendo, por isso, admissível para o Tribunal
Constitucional.”], quer a própria posição assumida pelo TC, que, por decisão de 22-09-2020, decidiu não
conhecer do objecto do processo por outras razões que não a intempestividade. Aliás, quanto a isto, o
próprio art. 75.º, n.º 2, da Lei n.º 28/82 (Lei do TC), preceitua que interposto recurso ordinário, mesmo
que não admitido com fundamento em irrecorribilidade da decisão, o prazo para recorrer para o TC
conta-se do momento em que se torna definitiva a decisão que não admite recurso.
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XIII - Assim, não sendo questionado o recurso tempestivo para o TC, é posição do ac. STJ, que não se
pode considerar a existência de um trânsito em julgado. E isso, independentemente de, por Decisão
Sumária, o TC não tomar conhecimento objecto do recurso já que, atenta a Lei n.º 28/82 (Lei do TC), tal
não significa que se deva atender, para efeito de trânsito em julgado da decisão recorrida, à data em que
o recurso foi rejeitado no Tribunal Superior (da Relação ou STJ). Pelo contrário, o trânsito em julgado de
uma Decisão Sumária, que não conhece do objecto do processo, conforme resulta do artigo 75.º, n.º 1,
da Lei n.º 28/82 (Lei do TC), é a data a partir do qual se reiniciam os prazos para interposição de outros
recursos, “que porventura caibam da decisão, os quais só podem ser interpostos depois de cessada a
interrupção”. O que, note-se, emerge igualmente do artigo 80.º, n.º 4, parte final, da Lei n.º 28/82 (Lei do
TC), referindo que transitada em julgado decisão que não admita recurso ou lhe negue provimento,
começam a correr os prazos para os recursos ordinários, se não estiverem esgotados. E essa mesma
norma, refere expressamente que transitada em julgado “a decisão que não admita o recurso ou lhe
negue provimento, transita também a decisão recorrida, se estiverem esgotados os recursos ordinários”.
O que é o caso dos autos. Ou seja, a data do trânsito em julgado da decisão recorrida coincide com o
trânsito em julgado da Decisão Sumária que não conheceu do objecto do recurso. Assim, verifica-se o
trânsito em julgado da decisão recorrida, estando, como se disse no ponto imediatamente anterior,
esgotada a possibilidade de recurso ordinário.
XIV - No caso do presente recurso de decisão contra jurisprudência fixada, não se verifica no acórdão
recorrido qualquer posição expressa que traduza uma solução jurídica de situação de facto idêntica ou
assimilável à tratada no acórdão de uniformização de jurisprudência e que ali tenha sido decidida de
forma dissonante da jurisprudência fixada.
XV - E assim, nos termos conjugadamente previstos nos arts. 414.º, n.º 2, 420.º, n.º 1, al. b), 446.º, 441.º,
n.º 1, e 448.º, do CPP, vai o recurso rejeitado por inadmissibilidade legal.

Fonte: http://www.dgsi.pt
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